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OS DISCURSOS DOS LIVROS DE AVALIAÇÃO: INVENTADO O FAZER E O SER DO DOCENTE COMO AVALIADOR

Susana Beatriz Fernandes (SMED-PO)

O objetivo deste texto — que faz parte de uma pesquisa de Mestrado —  é descrever e problematizar os discursos sobre avaliação escolar que prescrevem aos/as professores/as comportamentos, regras e valores, bem como produzem, controlam e regulam suas identidades como avaliadores. Os discursos aqui analisados foram extraídos de três livros, escritos por autores/as brasileiros/as e publicados na última década dos novecentos. São eles: Avaliação mediadora, de Jussara Hoffmann (1993), (livro A), Avaliação: Concepção Dialética-libertadora, de Celso dos Santos Vasconcellos (1993), (livro B), e Avaliação Dialógica, de José Eustáquio Romão (1998), (livro C). Inspirada em autores que se inscrevem nas perspectivas pós-moderna e pós-estruturalista, busco demonstrar os regimes de verdade e as relações de poder e de saber presentes nos discursos pedagógicos avaliativos contemporâneos.

Os discursos educacionais modernos, através de seus processos de "manufatura da verdade", tentam produzir um tipo específico de docente. Os docentes modernos são sujeitos que se tornaram tanto objeto de conhecimento, como produtores de saberes 
. Essa forma de funcionamento da modernidade não apenas objetiva e subjetiva os sujeitos, mas, "ao interpretar os seres como objetos, a natureza do ser que interpreta, representa, conhece e domina — o sujeito racional, autopresente e autônomo que ensina ou aprende — é tomada como um dado inquestionável a ponto de ser tratada como natural, tornada às vezes invisível" (Derrida, citado por Deacon e Parker, 1995, p.100-101). 

Deacon e Parker (1995) alertam para as conexões entre poder e discurso "o poder da razão humana moderna que satura os discursos educacionais pode ser caracterizado como uma série de grades interconectadas de relações de saber e poder, nos interstícios das quais são constituídos sujeitos que são simultaneamente ambas as coisas: tanto alvos de discursos (seus objetos e invenções) quanto os veículos de discursos (seus sujeitos e agentes)" (ibidem).

Os textos sobre avaliação escolar, aqui analisados, são dirigidos aos docentes e utilizados tanto nos cursos de formação inicial como na formação em serviço. Eles operam inventando um tipo específico de professor/a avaliador/a. Seu alvo parece ser afetar a forma de pensar e o modo como os docentes se vêem, suas concepções e suas crenças. A partir da produção destas ações, tais textos passam então, a alimentar professores e professoras com discursos que não só operam sobre eles/as próprios/as como os/as instrumentalizam para agirem sobre os alunos e alunas. 

O docente como realidade fabricada existe em diferenciações múltiplas, que se produzem através de operações disciplinadoras.

Foucault (1993) declara que em seus últimos estudos tinha como meta estudar as diferentes formas através das quais, na cultura ocidental, os indivíduos têm desenvolvido saberes sobre si mesmos. Estes saberes que constituem a ciência moderna, entre elas a psicologia e a pedagogia, funcionam como "jogos de verdade" específicos, que estão relacionados com técnicas também específicas, que os indivíduos utilizam como meio para conhecerem-se a si mesmos.

Relativamente ao que Foucault denominou de tecnologias de poder, pode-se dizer que elas têm por fim circunscrever as condutas dos indivíduos, submetendo-os e dominando-os, ao passo que as tecnologias do eu possibilitam que os indivíduos estabeleçam por si e em si mesmos, operações sobre seu corpo e sua alma, transformando-se, com o objetivo de alcançar bem estar, conhecimento, felicidade, etc.

Observo que os discursos sobre avaliação que procuram constituir as professoras e professores utilizam-se destas duas tecnologias de forma alternada, ora enfatizando uma, ora outra.

São manifestações da produtividade das tecnologias de poder sobre os docentes, presentes nos discursos analisados, expressões tais como:

O educador deve rever sua prática pedagógica, pois, a origem de muitos dos problemas de sala de aula encontra-se aqui. Deve procurar desenvolver um conteúdo mais significativo e uma metodologia mais participativa, de tal forma que diminua a necessidade de recorrer à nota como instrumento de coerção (livro B, p.55) (grifo do autor).

Ou ainda, a regulação da ação através da indicação de procedimentos que devem seguir em suas práticas:

Na perspectiva dessa concepção, podemos vislumbrar os seguintes passos necessários da avaliação:

1º) identificação do que vai ser avaliado;

2º) constituição, negociação e estabelecimento de padrões;

3º) construção dos instrumentos de medida e de avaliação;

4º) procedimento da medida e da avaliação;

5º) análise dos resultados e tomada de decisão quanto aos passos seguintes no processo de aprendizagem (livro C, p.102).

No que se refere às tecnologias do eu, multiplicam-se prescrições que induzem os docentes a realizarem transformações sobre seus próprios pensamentos e condutas;

A avaliação da aprendizagem é [...] um processo de conscientização sobre a “cultura primeira” do educando, com suas potencialidades, seus limites, seus traços e seus ritmos específicos. Ao mesmo tempo, ela propicia ao educador a revisão de seus procedimentos e até mesmo o questionamento de sua própria maneira de analisar a ciência e encarar o mundo. Ocorre, neste caso, um processo de mútua educação (livro C, p.101).

[...]uma vez que ninguém promove a superação da adversidade de alguém, mas são as próprias pessoas que se ultrapassam, a partir da tomada de consciência de sua própria adversidade (livro C, p.129).

Para os dialéticos, a necessidade histórica não opõe à possibilidade de sermos sujeitos de nossos próprios destinos, e é com a consciência sobre ela que iniciamos nossa marcha em direção a libertação (livro C, p.129).

É através desta manipulação de si, que os discursos sobre a avaliação pretendem fazer surgir um outro docente, desta vez comprometido, libertador e dialógico. Esta tecnologia pretende, num ato só, transformar a avaliação pela transformação dos professores e professoras.

É na intersecção entre estas duas tecnologias ( as de dominação dos outros e as tecnologias do eu ( que, segundo Foucault, se constitui a governamentalidade.

Reflita, conscientize-se, transforme-se, aprofunde-se, compreenda, busque, supere, invista, comprometa-se. Estas palavras são as prescrições mais recorrentes feitas pelos discursos da família 2. Através dessas palavras-código, os discursos avaliativos buscam produzir, nos professores e professoras, uma forma de experiência de si, na qual eles e elas se tornem sujeitos de um modo particular. A palavra de ordem é refletir. Pode-se dizer que essa estratégia, que visa fazer com que o sujeito mantenha uma relação reflexiva consigo mesmo, é uma forma de governo do sujeito sobre si. A pedagogia avaliativa dos discursos analisados  parece funcionar de duas formas: uma, governando os docentes, definindo os modos como devem agir, a outra, seria utilizando mecanismos nos quais os docentes passariam a se observar, se decifrar, se julgar e se dominar.

Os discursos pedagógicos da avaliação, aqui analisados, são intensamente regulativos. Induzem um conjunto de ações cujo objetivo é fazer com que os/as professores/as produzam uma ação sobre si mesmos/as e sobre os/as alunos/as. Ao analisar estes discursos no que se refere a seus efeitos na constituição da subjetividade dos docentes, ou seja, no que se refere às estratégias que afetam a relação dos docentes consigo mesmos, pode-se observar que há uma ação fulcral a ser seguida para que se tornem avaliadores/as libertadores/as: refletir, refletir, refletir...

A reflexão é a operação básica nesta tecnologia de poder. Reflexão é o trabalho do pensamento sobre ele mesmo. Professores e professoras são estimulados e/ou induzidos a estabelecerem algum tipo de reflexão crítica sobre suas práticas para que modifiquem a si mesmos e suas relações com os alunos, a educação e a sociedade. Aqui se trata, como diz Larrosa (1995, p.49), "de formar e transformar um professor reflexivo, capaz de examinar e reexaminar, regular e modificar constantemente tanto sua própria atividade prática quanto, sobretudo, a si mesmo, no contexto dessa prática profissional”. O que se busca através destas estratégias de auto-reflexão não é somente modificar os saberes e os fazeres dos professores/as, "mas, fundamentalmente, sua própria maneira de ser em relação a seu trabalho" (ibidem, p.50). 

Com esta direção, encontrei os seguintes enunciados:

Entendemos que uma metodologia de trabalho na perspectiva dialética-libertadora deve compreender os seguintes elementos:[...]Refletir sobre a Prática – através da reflexão crítica e coletiva, buscar subsídios, procurar conhecer como funciona a prática, quais são suas contradições, sua estrutura, suas leis de movimento, captar sua essência, para saber como atuar no sentido de sua transformação (livro B, p.20-21) (grifo do autor).

Práticas seculares e rotineiras na escola não se transformam como num passe de mágica.[...] É preciso refletir sobre o significado do que se vem fazendo e partir daí para a construção de uma prática que se adeqüe a cada realidade (livro A, p.86).

A partir da reflexão sobre suas práticas os docentes se autoconscientizariam. Conscientizar-se significa, aqui, assumir-se como sujeito moral, agente da história, transformador.

Ao propor a conscientização de professores e professoras, o que parece que se quer, é levá-los/as a "pensar" sobre as questões da avaliação de forma específica, o que nas palavras de Larrosa (1995) "significa pensar de uma maneira moral" (p.50). Conscientizar-se, aqui, poderia ser entendido como um processo que leva o sujeito a submeter-se a um conjunto de regras, conhecimentos e prescrições; seria tomar atitudes e construir práticas a partir de um conjunto de saberes definido de forma arbitrária, como sendo verdadeiro. A avaliação deve estar relacionada à dimensão política, social, econômica e cultural, incluindo nelas as noções de emancipação, desenvolvimento máximo, diálogo, autonomia, entre outros.

 Segundo Larrosa (1995), estes espaços de formação, onde se propicia o "pensar" de forma moral, não têm a ver somente com o que o/a docente sabe e com sua competência profissional, mas, prioritariamente; "com o que ele é, com sua identidade moral como educador, com o valor e o sentido que confere à sua prática, com sua autoconsciência profissional." (p.50). Sendo assim, parafraseando Larrosa, diria que pensar sobre a avaliação, na perspectiva dos discursos analisados, implica construir uma determinada autoconsciência pessoal e profissional que sirva de princípio para a prática, de critério para a crítica e a transformação da prática, e de base para a auto-identificaçãodo professor e da professora.

A partir da noção de pessoa como um locus natural, dotado de razão, de capacidades e de domínio interno, a perspectiva avaliativa dos discursos aqui analisados fundamenta, justifica e prescreve um "ideal regulatório" que funciona estabelecendo um padrão de docente. Este deve ser o parâmetro para a formação, ou seja, para a construção do "professor libertador".

A produção deste tipo específico de professor e professora é derivada de operações que estes devem executar sobre si mesmos. Nesta perspectiva, o professor libertador produzido/criado pelos enunciados analisados, é produto da auto-formação, é um ser transformável, moldável, disciplinado, dócil e útil.

 Ao historicizar sobre as tecnologias do eu, Foucault (1993), referindo-se aos diálogos platônicos — em Alcibíades I —, salienta que o cuidado de si não se constituía em conselho abstrato, mas numa gama de atividades, uma rede de obrigações e serviços para a alma. Nessa rede, o indivíduo deve converter-se em "médico de si mesmo" (p.67). E, sendo assim, o objetivo desta tecnologia não é uma preparação para o futuro ou para outra vida, mas para a vida mesmo, no seu cotidiano e concretude. Nesta perspectiva, o diálogo emerge "como método para descobrir a verdade da alma" (p.68).

Parece que o tema do cuidado de si, embora tenha se desligado de suas significações filosóficas primeiras, é hoje retomado por inúmeras instituições e também pelos discursos pedagógicos da avaliação, que o incorporaram como princípio. Vejamos, a seguir, algumas das operações que constituem a extensa rede de obrigações e serviços prescrita aos docentes para que se ocupem de si mesmos:

- Refletir sobre a prática para transformá-la, analisar suas próprias posturas, tomar consciência do significado da prática da avaliação, mudar sua postura em relação à avaliação, à educação e à sociedade, aprofundar seus conhecimentos em teorias de conhecimento, buscar alternativas para os problemas da avaliação, compreender efetivamente o problema da avaliação, dar passos pequenos na direção certa, buscar procedimentos metodológicos em direção à autonomia, superar a lógica do "detetive" em relação aos erros dos alunos, investir suas energias e potencialidades não no controle, mas na aprendizagem dos alunos, estar a serviço da transformação, abrir mão do uso autoritário da avaliação, comprometer-se com o processo de transformação da realidade, alimentar um novo projeto comum de escola e de sociedade.

Num dado momento desse estudo, passei a procurar enunciados que se referissem aos docentes, mais especificamente sobre seu modo de agir, pensar e sentir. Nos enunciados que encontrados, os docentes são preponderantemente apresentados como "malformados" ou "deformados", como sujeitos que não correspondem ao modelo desejável, não se comportam como o código avaliador destes discursos prescreve. Os docentes são tidos como indivíduos que agem, pensam e vivem fora da norma, ou seja, fora do parâmetro de conduta estabelecido por estes discursos como um suposto ideal, bom e desejável.

Este docente "anormal" malformado, ao mesmo tempo que é inventado e criado como uma aberração pedagógica, produz e põe em circulação uma outra forma de ser professor/a, a forma supostamente normal, a "verdadeira", a "correta", a "melhor". Os/as professores/as "anormais" apresentam, conforme esses enunciados, inúmeras dificuldades no seu cotidiano em relação à avaliação:

As dificuldades que os professores da educação básica têm apresentado, ao lidar com o tema da avaliação, têm sido tão grandes que, quase sempre, chegam a passar um sentimento de impotência, lançando-os ora numa espécie de limbo agonizante, ora no consolo da acomodação. Com relativa dose de razão, a maioria está cansada das inovações inconsistentes e da efemeridade dos modismos, agravados pela descontinuidade das propostas, implantadas mais pelo narcisismo dos proponentes do que pelo enfrentamento efetivo dos obstáculos. E ainda que avaliem os alunos o tempo todo, manifestam uma reação às matrizes avaliativas que denunciam sua própria responsabilidade e que socializam o fracasso dos alunos com os docentes (livro C, p.21).

Eles são descritos também, como seres inseguros, que temem expor o que pensam bem como reconhecerem suas limitações:

A verdade é que sentimentos de insegurança acabam por gerar retrocessos de muitas escolas ou professores a práticas tradicionais, receosos de não saber onde chegar ou de encolher o número de matriculas na escola, no caso das particulares (livro A, p..94).

É temeroso ao professor expor suas idéias em avaliação. Sobrecarregado de críticas, há muitos anos, alguns procedimentos a serem divulgados diante de colegas representam uma séria temeridade, porque se tem trabalhado com avaliação na base dos certos e errados absolutos (livro A, p.182).

Reconhecer suas limitações pode parecer muito ameaçador para o professor, dificultando o fluxo de emergência da consciência (fixação afetiva). Isto porque lhe falta uma perspectiva de totalidade, onde compreenderia que a falha não é só dele e não é por causa dele (livro B, p.32).

Em geral, os docentes "discutem muito como fazer a avaliação" sem no entanto "compreender verdadeiramente o sentido da avaliação" (livro A, p.19). É reiterada a idéia de que são poucos os docentes que possuem entendimento "adequado e correto" do "verdadeiro" processo de avaliação. 

O novo senso comum pedagógico dos professores parece aceitar a afirmação de que a avaliação está ligada à “estrutura de poder da sociedade”, “é coisa do sistema”. No entanto, diante da prática, questionamos até que ponto estas assertivas são de fato compreendidas pelos educadores ou até que ponto não representariam a repetição de um novo discurso “politicamente correto”. Isto porque, de um lado, não se percebe clareza do que significa ser “coisa do sistema” e, por outro, o professor não percebe o seu próprio envolvimento com esta realidade (livro, B, p.26).

O professor, de modo geral, não tem consciência de que é mais um agente desse jogo de discriminação e dominação social. Faz simplesmente aquilo que “sempre foi feito” na escola, para o que, além do mais, recebeu os fundamentos na sua graduação. Não percebendo, inicialmente, a real dimensão do problema, sua procura é de técnicas mais apropriadas, para que, tanto ele como seus alunos, possam se sentir melhor em relação à avaliação (livro B, p.26).

Como vimos, normalmente, o professor percebe apenas a manifestação mais imediata do problema da avaliação, mas não consegue captar suas causas mais profundas. Falta-lhe compreender as causas determinantes desta situação, e especialmente sua participação neste processo (livro B, p.32.)

A relação dos docentes com a avaliação é descrita na quase totalidade dos enunciados como uma relação difícil, como uma obrigação penosa que eles têm que cumprir de forma séria ou rígida.

A partir de exemplos de falas dos próprios professores, os enunciados procuram demonstrar que estes não sabem porque os alunos e alunas não aprendem, e até ficam surpresos quando lhes é dito que existem "outras" razões para a não aprendizagem que não só a "falta de atenção dos alunos". Além de demonstrar a falta de conhecimento de professores e professoras em relação ao processo de aprendizagem dos alunos, os docentes são descritos como quem "não se dá conta" de suas próprias concepções de aprendizagem. Ou seja, não são capazes de perceber que o que dizem é diferente do que fazem.

A postura dos/as professores/as em situações tais como reuniões de entrega dos resultados das avaliações, é descrita como quase belicosa. Os docentes, dizem os enunciados, apresentam-se armados, utilizam escudos e armaduras para se defenderem de possíveis ataques que possam ocorrer nestes momentos. A estratégia de defesa que utilizam é o ataque. Ataque aos professores das séries anteriores, que seriam os "verdadeiros" culpados pelas reprovações, ou ataques aos próprios/as alunos/as, por serem indisciplinados, desatentos, "incapazes mesmo, carentes, esfomeados" (livro A, p.44).
Apesar de todas as supostas deficiências e malformações apresentadas pelos docentes anormais, eles, segundo os enunciados, se colocam como auto-suficientes, não aceitam sugestões de colegas, prevalecendo a postura conservadora. Esta posturas impediria o diálogo, a reflexão e a "evolução" relativamente à problemática da avaliação.

Outra característica dos docentes é o autoritarismo, seguido, algumas vezes, de requintes de crueldade para com as tarefas dos alunos:

Muitas têm sido as denúncias sobre o controle, autoritarismo, relações de poder, visão capitalista-liberal inerentes à prática avaliativa dos professores. Eles reconhecem muitas dessas críticas como pertinentes à sua ação. Por outro lado, apresentam-se algumas caricaturas de professores empunhando palmatórias, fazendo ajoelhar no milho, gargalhando em cima de reprovações dos alunos (Livro A, p.180).

O autoritarismo inerente à ação do educador não é aparente. Professoras afetuosas, alegres, seguem tais procedimentos, impondo suas respostas precocemente, rabiscando todo o trabalho dos alunos, recriminando-os a cada erro que cometem, e dizendo-se trabalhando em benefício das crianças (idem, p.98) (ênfase minha).

É interessante observar como estes discursos operam em relação à questão do gênero. Na maioria dos enunciados, eu arriscaria dizer, na sua quase totalidade, se referem e se dirigem de forma não diferenciada à professora e ao professor, à aluna e ao aluno, ou seja, utilizam o masculino professor e aluno ou professores e alunos para se referirem a todos/as.

Mas há algumas situações em que a questão do gênero é marcada, como no trecho acima citado, onde é explícita a crítica à atitude mais "dura" de algumas professoras, cujo comportamento "naturalmente" esperado deveria ser, supostamente, mais suave. Reforçando características tidas como "naturais" das mulheres como o afeto, delicadeza, compreensão e doação. Estas professoras parecem ter infringido a imagem feminina. Por outro lado, é possível supor que essa atitude tomada por um professor não seria tida, na perspectiva desta família discursiva, como inadequada, tendo em vista que estas atitudes mais "duras" são características "masculinas" portanto "naturais" aos professores. 

Outra situação em que aparece a questão do gênero é quando num enunciado é feito relato de uma situação em que "os professores" teriam que explicar ao "aluno", aos pais e à supervisão da escola o porquê da utilização de determinada prática avaliativa:

Entretanto, apesar de perseguir claramente princípios teoricamente defensáveis, essa professora nos diz que ainda não sabe como resolver toda a questão. Permanece o problema de como dizer para o aluno, para os pais, para a supervisão das escolas, entre outros, que aquela tarefa representa uma etapa preliminar da aprendizagem, de valor inestimável, e não pode ser conceituada simplesmente em certa/errada (livro A, p.107) (ênfase minha).

Quando o assunto é a incapacidade de assumir uma posição, de argumentar e defender pontos de vista, aí também a imagem da mulher é trazida como exemplo. A imagem da professora é associada à idéia de insegurança, fragilidade e obediência, atributos também inventados culturalmente como femininos.

Nessa direção, outro exemplo encontrado fala da dificuldade de compreensão, por parte de uma professora, dos princípios de uma ação avaliativa construtivista:

Uma jovem professora, que dizia trabalhar nesse sentido, fez a seguinte pergunta:

— Estás querendo dizer que se um aluno não aprende não é porque ele não presta atenção?

Ela demonstrou surpresa diante dessa possibilidade que enunciei, ou seja, com o fato de existirem outras razões possíveis para o fato do aluno não aprender que não seja a sua desatenção às explicações. A sua pergunta fez-me perceber o seu "não dar-se conta" de estar revelando uma concepção de conhecimento discordante da postura epistemológica que enunciara (livro A, p, 41) (ênfase minha).

Em relação ao professor, encontrei um enunciado que merece ser citado, ele se refere a uma situação em que uma "charada" é apresentada a um grupo de professores/as, os quais são estimulados a acharem uma resposta:

Numa ocasião me surpreendi com a resposta do Marcelo, professor de uma escola em Ipatinga, Minas Gerais. Ele respondeu à charada dizendo:

— A minha resposta é NÃO SEI! Como iria sabê-lo?

Interessante a surpresa que senti com a resposta "NÃO SEI"! Foi uma resposta inédita. A tendência dos professores é a de omitir suas incertezas, possíveis dúvidas que possam ter (livro A, p.39-40) (ênfases minha).

Observa-se que mesmo um "NÃO SEI", quando proferido por um professor, reveste-se de um caráter positivo, expressando capacidade e não o contrário. Quando a referência é explícita ao gênero masculino, são apresentadas características tidas como positivas: inteligência, lógica, segurança, originalidade. Isto nos remete aos estudos de Walkerdine (1995) que evidenciaram ser o bom desempenho masculino quase sempre apresentado como resultante de "potencial" enquanto um bom desempenho feminino é atribuído, invariavelmente, à "esforço".

Esses enunciados demonstram o quanto o discurso pedagógico avaliativo está implicado na produção das subjetividades das professoras, com acentuada ênfase na fixação de características identitárias inventadas culturalmente como femininas. Estes discursos estão imbricados em relações de poder e de saber que constroem, representam e reproduzem identidades tidas como desejáveis, contribuindo assim para a produção de desigualdades sociais.

Também é salientada a idéia de que os docentes não deixam os estudantes se expressarem, não consideram suas opiniões, e nem suas condições de desenvolvimento:

É a análise do cotidiano do professor, em todos os graus de ensino, que nos permite perceber o quanto as suas próprias idéias e determinações imperam sobre as dos educandos, tolhendo-os em suas possibilidades de discussão, de contra- argumentação, de opinião. Desproporção do poder do adulto em relação às decisões das crianças e jovens. Há muitos professores afetuosos, gentis e que, contudo, não oportunizam ao aluno liberdade de expressão ou desconsideram totalmente suas condições próprias de desenvolvimento, professores com jeito carinhoso, voz macia, dizendo:

                          - Espera, Gabriela, vou dizer como se faz!

                          - Atenção! Vou corrigir a questão no quadro.

                             Copiem no caderno a solução correta! (livro A, p.59). 

Há enunciados que classificam e dividem os docentes em dois grandes grupos:

Convivem, atualmente, no ambiente escolar, professores com posturas distintas, construtivistas e não–construtivistas (livro A, p.93-94).
Em relação a esta classificação, é interessante observar o que é dito dos docentes. Parece que na perspectiva deste enunciado, nenhum dos dois tipos têm possibilidade de corresponder ao ideal de sujeito avaliador por eles desejado, como podemos constatar no fragmento abaixo.

Muitos se manifestam absolutamente preocupados com os rumos da educação, a partir do “modismo” do construtivismo, embora careçam de muito estudo para entendimento de tais fundamentos. Tais professores, muitas vezes, seguem determinadas metodologias sugeridas pelos coordenadores pedagógicos ou imitam seus colegas em determinadas práticas, mas não acreditam realmente no que fazem, não compreendem os princípios que alicerçam tal prática e, freqüentemente, desenvolvem uma metodologia tradicional "fantasiada de construtivista" (livro A, p.94).
Mesmo os docentes que querem "verdadeiramente" ser construtivistas são apontados como incapazes de entender a literatura pedagógica, que estaria acima de suas condições intelectuais.
Por outro lado, os professores que tentam verdadeiramente se aprofundar nessa teoria, encontram sérios obstáculos no que diz respeito a uma literatura acessível e esclarecedora em relação a muitos princípios. Desenvolver procedimentos coerentes representa para eles um verdadeiro desafio, inerente ao próprio construtivismo (ibidem).

Outra estratégia discursiva utilizada é a comparação dos docentes a outros profissionais:

Dentre todos os profissionais, os professores são os mais resistentes em discutir inovações dos próprios colegas. Cada um percebe-se como o mais competente em sua área, principalmente em relação à avaliação (livro A, p.181).

os professores não estão acostumados a relatar o seu trabalho. Essa é uma tarefa cotidiana para alguns técnicos, enfermeiros, engenheiros, administradores. Não para os professores. Nós fomos acostumados a planejar o futuro (planos que permanecem no papel) e não a refletir, relatar sobre o que aconteceu, os porquês, prováveis encaminhamentos (idem, p.120-121).

Também foram encontradas referências não elogiosas aos aspectos da conduta dos docentes como a responsabilidade frente ao processo de aprendizagem dos/as alunos/as:

Os professores, muitas vezes, deixam de ser responsáveis pelo processo alegando questões atitudinais. Ao mesmo tempo não se sentem responsáveis em oferecer orientação ao aluno ou oportunizar situações para a formação de tais condutas (livro A, p.126).

No que se refere às atitudes dos docentes em reuniões pedagógicas ou de estudo, conselhos de classe e encontros, são feitos os seguintes comentários:

Em relação à avaliação, observam-se reações das mais curiosas dos professores. Nesses momentos de estudo, as "leituras" mais incríveis são feitas.[...] seguidamente ouço de alguns professores que "fazem isso há muito tempo", embora revelem uma prática avaliativa absolutamente oposta à mediadora. [...] Tais professores permanecem rigidamente em suas posturas, apesar de acompanharem as discussões, ou agem como “turistas" freqüentando algumas vezes para se contrapor às idéias discutidas. Não só provocam uma desestabilidade no grupo, como procuram exercer lideranças negativas em relação ao andamento dos trabalhos (livro A, p.178-179).

Quando reunidos em Conselhos de Classe, o assunto são os alunos e suas atitudes em aula. Quando em curso com especialistas, emudecem à espera de sugestões, sem oferecer as suas, muitas iniciativas importantes e significativas (idem, p.181).

Abanam-se as cabeças, sorrisos irônicos ou indignados sucedem-se aos relatos.[...] O espírito de competição entre os professores é o mesmo que se desperta entre os alunos em nome da avaliação (idem, p.182).

Sobre a participação e a contribuição dos docentes na "distorção" da avaliação, são apresentadas, de forma detalhada e minunciosa, uma série de elementos e "provas":

Na análise microestrutural, vamos nos deter no papel do professor. Sabemos que este percurso é um tanto delicado, por envolver uma figura “acima de qualquer suspeita”, mas o consideramos necessário (livro B, p.31).

[...] até que ponto o professor participa desta distorção da avaliação? até (sic) que ponto ele não é o “elo” fundamental entre “o sistema” e o aluno? Não se trata de acusar ninguém individualmente, não se trata de julgamento moral (até porque freqüentemente a ação não é consciente, decidida, voluntária), mas sim de uma análise sociológica para compreender o papel desempenhado pelo professor.

O problema mais crucial está no lado do professor, inabilitado formal e politicamente para exercer sua função, não por sua culpa, mas por ser vítima de um processo adestrador defasado e apenas reprodutivo (livro B, p.32).

De forma destacada, os discursos apontam as razões pelas quais os/as professores/as participam do processo de distorção do sentido da avaliação: por serem alienados, por darem ênfase ao uso da avaliação, por acharem necessário, por serem ingênuos, por convicção, por acomodação, por pressão. Vejamos como cada uma dessas razões são justificadas:

Alienação: Um sério problema que afeta os educadores em geral é a distância entre a teoria e a prática, ou mais do que a distância, a não percepção ou a não tematização desta distância, o que os deixa sem instrumentos de intervenção na realidade. Dá-se uma visão idealista, muito otimista, de que transformar a realidade não é tão complicado assim. Com a avaliação não é diferente (livro B, p.33).

Ênfase na avaliação: num primeiro nível: dando destaque a ela, usando-a como instrumento de pressão, de controle do comportamento dos alunos; num nível mais profundo: usando a avaliação -a reprovação– como instrumento de discriminação social: para “selecionar” os alunos que tem(sic) “capacidade” (livro B, p.34).

Necessidade: O professor tem uma tarefa a cumprir que lhe foi atribuída pelo conjunto da sociedade, com a mediação da escola, e para a qual está "habilitado e autorizado", na medida que recebeu um diploma (idem, p.34).

Ingenuidade: Falta-lhes a compreensão do que seria a avaliação numa perspectiva emancipatória, transformadora. Dessa maneira, introduzem ou mantém a deformação no sentido da avaliação; o professor não decidiu dar ênfase à avaliação, fazer uso autoritário da avaliação, mas faz. Apesar de terem origem num “autoritarismo ingênuo”, os resultados na formação do aluno são também funestos (idem, p.36).

Convicção: Por achar que a vida é cheia de momentos de tensão e que a escola tem que propiciar estes momentos para preparar para vida.[...] entende-se que há necessidade de se fazer uma seleção social: nem todos tem(sic) condições de prosseguir! Cabe à escola, e em particular ao professor, identificar estes inaptos (idem, p.36).

Comodismo: o professor pode distorcer a avaliação por não querer “sarna para se coçar”; “não vamos inventar moda”; ao se querer mudar, haverá necessidade de se mexer com muita coisa, o que vai dar muito trabalho e, afinal, “eu não ganho para isto” (idem, p.37).

Pressão: Neste caso, já se iniciou uma tomada de consciência por parte do professor, mas está sendo cobrado pela instituição ou pelos colegas a fazer a avaliação de cunho tradicional. Pode ainda sentir-se pressionado pelo vestibular, pelos pais ou até pelos alunos (ibidem, p.37).

Quais seriam, na perspectiva desses discursos, as causas da produção dessas condutas inadequadas dos professores?

Aprofundamento teórico? Ou formação teórica em avaliação? É preciso dar-se conta da superficialidade de formação da maioria dos professores nessa área. Mesmo se referindo à uma visão tradicional e classificatória da avaliação ou à concepção de medidas educacionais, poucos são os cursos de formação que até hoje, em seu currículo, incluem mais do que uma disciplina (universidade) ou algumas poucas horas de estudo em avaliação educacional. Dessa forma, quando o assunto é avaliação, não se trata de cursos de aprofundamento, mas de formação. Para muitos professores chega a ser o primeiro momento de uma análise teórica a respeito. Seus procedimentos, até então, são meras repetições de práticas vividas enquanto estudantes ( da pré–escola à universidade), empiristas e intuitivos, sem sequer reflexões mais sérias sobre significados. As exigências burocráticas, por sua vez, liberam-nos dessa coerência. Tomada a avaliação como obrigação, não há muito a pensar sobre. O caso é fazer conforme a orientação regimental, como os colegas o fazem. Assim, é imperioso o desenvolvimento dos alicerces da teoria (livro A, p.184).

Infelizmente, tanto nos cursos de formação de docentes quanto nas eventuais capacitações, atualizações e aperfeiçoamentos, o tema da avaliação tem sido pouco tratado. Mesmo na extensa literatura especializada disponível — não tão extensa em Língua Portuguesa — a maior parte do melhor das publicações dos últimos anos tem se caracterizado por uma linguagem que dificulta o acesso dos professores do Ensino Fundamental. É que no extremo da linha da fragilidade encontra-se esse docente, cuja formação, na maioria das vezes, não lhe permite entender uma produção voltada para a avaliação da aprendizagem e que tem se caracterizado por manuais excessivamente técnicos ou por obras mais filosóficas, que tanto espantam pela impenetrabilidade, quanto pela parca aplicabilidade (livro C, p.16).

A formação é tida como um dos fatores responsáveis pela distorção da conduta avaliativa dos professores. No entanto, para estes discursos existe o processo adequado para corrigir estas anomalias. A estratégia apontada pelos enunciados apresentados anteriormente, é a da formação através da reflexão, ou seja a formação necessária, desejável é da ação do professor sobre si mesmo, é auto-formação. Mas este processo de reflexão é minuciosamente regulado por uma grade de prescrições, de temas e ações, de normas e formas de julgamento que os professores devem estabelecer em relação a si mesmos e aos outros. O sentido da avaliação a ser construído pelo processo reflexivo já está dado de antemão, é o sentido "verdadeiro" estabelecido pelos discursos avaliativos aqui examinados.

O processo de formação, proposto por estes discursos, opera como uma tecnologia que subjetiva e governa os docentes. A subjetivação se refere a todos aqueles processos e práticas através dos quais as pessoas se relacionam consigo mesmas e com os outros como sujeitos particulares. (cf. Rose, 1996). Neste sentido, é possível localizar nos discursos a diversidade de prescrições, de julgamentos e de normas que controlam e formam o caráter, a identidade, a reputação, a normalidade, a cidadania, entre outros aspectos que constituem os sujeitos.

A ênfase dada às atitudes tidas como patológicas ou inadequadas parece ser o terreno em que esta discursividade busca produzir e disseminar, moldar e governar a conduta dos docentes numa direção determinada. Esta direção inventada pelos regimes de verdade produzidos por estes discursos, estabelece os princípios, as normas e os valores a partir dos quais os professores devem ser moldados.

A formação, nesta perspectiva, funciona como uma tecnologia que toma modos de ser professor como objeto. Uma tecnologia que atua sobre os professores a partir de uma estrutura de saberes intencionalmente montada. A formação atua disciplinando a partir de um detalhado e complexo esquema de procedimentos, julgamentos, observações e normalizações. É através de tecnologias disciplinares e pastorais que se produz, na perspectiva dos discursos analisados, o avaliador desejado, o docente reflexivo.

Ao produzirem seus regimes de verdade, estes discursos advogam para si a capacidade de falar de forma verdadeira sobre os professores, seus sentimentos, suas práticas, suas dificuldades e suas condutas. São portadores de uma expertise que concentra saberes, virtudes e experiências a partir das quais constituem sua autoridade para julgar e apresentar soluções aos problemas da avaliação de forma geral. 

Os discursos sobre avaliação escolar aqui analisados, arrogam para si autoridade no campo pedagógico para dizer como é e como deve ser o docente avaliador. A partir do que, buscam legitimar versões particulares e contigentes sobre a avaliação, impondo de certa forma, como verdadeiros os sentidos que produzem. 

Ao apresentarem inúmeros enunciados que descrevem os docentes como inseguros, incapazes intelectualmente, portadores de um caráter duvidoso, maldosos e irresponsáveis, estes discursos generalizam e universalizam uma determinada identidade dos/as professores/as como avaliadores/as.

Os discurso pedagógicos da avaliação escolar são práticas que articulam poder e saber e acabam por afetar os sujeitos a quem se dirigem. Independentemente da adjetivação que possa ser dada à avaliação a "batalha é perpétua", ou seja, nela nunca o poder deixará de se exercer, nunca conhecerá o repouso, pois como salienta Ewald (1993), em relação ao poder, "sua tarefa primeira é positiva: produzir" (p.44).
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